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Ê 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA 

SANATÓRIO NAVAL DE NOVA FRIBURGO 

| - 
| TERMO DE REFERENCIA N° 90/2023 

SERVICOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA - CONTRATACAO DIRETA 
ocesso Administrativo n°. (63069.004736/2023-87) 

1 DAS CONDIÇÓEL GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIll, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). | 
1.1 Contratação da!empresa autorizada da FIAT com especializagdo em servico de revisdo 

(manutengdo preventiva de 50.000 Km), para manutenção programada da viatura 

Fiat/Doblo Essen{fnce, indicado pelo manual de garantia no item 8 (notas — revisdes), e visa 

manter a garantia de 3 anos de motor e cdmbio, acordo com as especificacdes descritas 

no Termo de Referéncia da dispensa eletrénica, ao Sanatério Naval de Nova Friburgo 

(SNNF), conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste documento. 

1.2 A dispensa serd dividida em itens, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a 

participacdo em quantos itens, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESC}(ICAO/ ESPECIFICAGAO CATSER D‘é':;':g?; A QTDE E S:rlãlã% o 

SERVICO à MÃO DE OBRA . PARA 

| emA (e am | um | 1 | s 
CAMBIO), DA FIAT DOBLO ESSENCE 2021 

2 ALINHAMEN'i'O E BALANCEAMENTO 18201 UN 1 R$ 140,00 

| TOTAL ESTIMADO R$ 620,00 

1.3 O prazo de vigência da contratação é imediata contada do recebimento da nota de 

empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.4 O custo total da contratação é de R$ 620,00 (seiscentos e vite reais) conforme a tabela 

acima. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CON‘lRATACAO (art. 6º, inciso 

XXIII, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encont}am-se pormenorizada em 

Tépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6°, inciso XXIII, alinea “c'). 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorjzada em tépico especifico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, alinea ‘d’ da Lei nº 14.133/21). 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baselam no Guia Nacional de 

Contratacdes Sustentaveis: 

4.1.1 Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e agua; 

4.1.2 Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

4.1.3 Maior eficiéncia na utilização de recursos naturais como‘égua e energia; 

4.1.4 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

4.1.5 Maior vida útil e menor custo de manutencao do bem e da obra; 

4.1.6 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

4.1.7 Origem sustentavel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos servicos e nas 

obras; 

4.1.8 Utilização de produtos florestais madeireiros e nao eradeireiros originarios de 

manejo florestal sustentavel ou de reflorestamento; l 

4.1.9 Obrigação da contratada quanto a inserção de normasÍ ambientais, sociais ou de 

acessibilidade, bem como de outras obrigações estabelecidas, motivadamente, 

pela Administração; e | 

4.1.10 Requisito previsto em lei especial, de acordo com o disposto no inciso IV do caput 

do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021. T 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. | 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. !96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. | 

5 VISTORIA | 

5.1 A avaliagio prévia do local de execucdo dos servicos b imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objetb a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistorié} prévia, caso seja de seu 

interesse, acompanhado por servidor designado para esse fim| de segunda a sexta-feira, 

das 08 horas as 12 horas. 
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5.2 Serão dísponibi(í%ados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. W 

5.3 Para a vistoria, 0 representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela ehpresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

54 A não reaIizaHão da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimenfg das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestajgéo dos servicos, devendo o contratado assumir os énus dos servicos 

decorrentes. || 

6 MODELO DE EXEiCUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

6.1 O prazo de execução do serviço será de 5 (cinco) dias úteis, com início após o 

recebimento dalnota de empenho, na forma que se segue. 

6.2 O servico será ªrestado no seguinte endereço Avenida Governador Geremias de Mattos 

Fontes, s/nº - dentro, Nova Friburgo/RJ, CEP 28.613-140, de segunda a sexta-feira, das 

08:00h às 15:00!1. 

7 MATERIAIS A SE*EM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita ‘execugéo dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, 

equipamentos, (ferramentas e utensilios necessérios, nas qualidades e quantidades 

estimadas promL)vendo sua substituição quando necessário. 

8 INFORMAÇÕES IlELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 A demanda do órgão tem como base as caracteristicas especificadas no Estudo Técnico 

Preliminar. | 

8.2 Além dos Projeto Básico para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, 

o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado âor servidor designado. 

| 
9 MODELODE GEÉO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

9.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1.1 O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas| avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2 Em caso |de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o 

cronografina de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2?21, art. 115, §5°). 
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9.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133‘(2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1 O fiscal do contrato anotara em n‘egistro préprio todas as 

ocorréncias relacionadas a execução do contrato, determinando o 

que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,§1°). 

9.1.3.2 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisdo ou providéncia que ultrapasse |sua competéncia (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2°). | 

9.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do servico para representa-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, 

art. 118). 

9.1.4.1 A indicação ou a manutencio do preposto da empresa podera 

ser recusada pelo órgão ou entidade, | desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designarioutro para o exercicio da 

atividade (IN 5, art. 44, §1°). 

9.1.5 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, freconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). | 

9.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diljgtamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e nãollexcluirá nem reduzirá essa 

pelo contratante (Lei nº responsabilidade a fiscalização ou o acompanhament: 

14.133/2021, art. 120). | 
9.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). | 

9.1.7.1 A inadimpléncia do contratado erfi’\ relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não trar:hsferiré a Administracdo a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não podera onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 

9.1.8 As comunicacdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal fofmalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica pará esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2°). 

9.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

9110 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a 

situacdo da empresa junto ao SICAF. W 
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;iexigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributarios Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documen tos não estejam regularizados no SICAF. 

| 
P * - 

9.2 DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO 

9.2.1 A avaliac: 

de medic: 

9 

9. 

9 

9.2.2 Deverá h 

estabelec] 

9l2.2.1 

9/2.2.2 

0 da execução do objeto utilizará os seguintes parâmetros para critérios 

ão de pagamento:Não produziu os resultados acordados; 

2.1.1  Atendimento integral das exigéncias do Termo de Referéncia e 

1 Proposta da Contratada; 

2.1.2  Qualidade dos servicos prestados; 

2.1.3  Pontualidade na execucao dos servicos; 

aver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

dos, sempre que a CONTRATADA: 

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar 

‘ com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

| execução do servico, ou utilizd-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada 

9.2.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 

de 2017, 

irregulari 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a 

dade verificada, sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a 

Contratada: 

9. 

9 

912.3.3 

2.3.1 — Não produziu os resultados acordados; 

2.3.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as 

} executou com a qualidade minima exigida; | 
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para / 

| a execução do servigo, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 

inferior a demandada. 

9.3 DO RECEBIMENTO 
9.3.1 Os servig 

responsa 

detalhad 

9 

bs serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) 

el pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo 

, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

3.1.1 O contratante realizaré inspeção minuciosa de todos os servicos 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com a 

finalidade de verificar a adequacdo dos servicos e constatar e 

| relacionar os arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem 

| necessários. 
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9.3.1.1.1 

período de faturamento, o fiscal téci 

Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada 

ico do contrato ird apurar 

o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o 

caso, a analise do desempenho e q 

servicos realizados em consonân 

previstos, que poderá resultar n 

valores a serem pagos a contratada, 

ualidade da prestacao dos 

cia com os indicadores 

redimensionamento de 

[registrando em relatério a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.1.1.2 O Contratado fica obrigada a eparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verifi 

incorrecdes resultantes da execugao 

cabendo a fiscalizagdo não atestar a 

arem vicios, defeitos ou 

ou materiais empregados, 

Úúltima e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser a 

Provisório. 

9.3.1.1.3 

ontadas no Recebimento 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
| 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 

dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.1.2  No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal 

ou a equipe de fiscalzação deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância co 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9.3.1.2.1 

m suas atribuições, e 

Quando a fiscalização for exerdida por um único servidor, 

o relatório circunstanciado devera canter o registro, a análise e 

a conclusão acerca das ocorrências Ina execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica à administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, levendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pafite, quando em desacordo 

com as especificagbes constantes neste Termo de Iàeferêncía e na proposta, 

devendo ser-corrigidos/refeitos/substituídos no prazo d ,É 7 (sete) dias, a contar da 

notificagdo da contratada, as suas custas, sem pr’ejul'zo da aplicacdo das 

penalidades. 

9.3.3 Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do 

recebimento provisério, por servidor ou comissao dEsignada pela autoridade 

competente, após a verificagdo da qualidade e uantidade do servico e 

consequente aceitagdo mediante termo detalhado, fibedecendo as seguintes 

diretrizes: 
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9;3.3.1 Realizar a análise dos relatérios e de toda a documentacdo 

| apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que 

impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as 

clausulas contratuais pertinentes, solicitando 3 CONTRATADA, por 

| escrito, as respectivas correções; 

9:3.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 

|| definitivo dos servicos prestados, com base nos relatérios e 

| documentacdes apresentadas; e 

9J3.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

| 

| 
| 
| 
] | 
| | 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

934 O recebifihento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela 

solidez e bela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

10 FORMA E CRITE’I‘ZIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRONICA (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

101 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa 

de licitação, na for la eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso | da Lei n.º 

14.133/2021, que cdlminaré com a selecdo da proposta de menor prego. 

102 As exigéncias‘ de habilitagao juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratação Direta. 

10.3 Os critérios de habilitagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estdo previstos no Ahexo | do Aviso de Contratacéo Direta. 

10.4 Previamente!| a celebração do contrato, a Administracdo verificard o eventual 

descumprimento das condições para contratacdo, especialmente quanto à existéncia de 

sancdo que a impeçà, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadaâtro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da ÍUnião (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
| 

10.5 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre as 

sanções impostas do responsavel pela pritica de ato de improbidade administrativa, a 

proibicio de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da 

qual seja sócio majoritario. 

10.6 Caso consteàna Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadaslj no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
| 
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10.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vincdlos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. | 

10.8 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratacao. W 

10.9 Caso atendidas as condições para contratação, a habllldaçao do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. ] 

10.10 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. | 

10.11 Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com lndlcaçào de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.12 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao\ estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somentd em nome da matriz. 

10.13 Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz à filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuices. | 

10.14 Para fins de contratação, devera o fornecedor comprovar bs seguintes requisitos de 

habilitação: 

10.15 Habilitação Jurídica: o 
10.15.1 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples oul empresaria - inscricdo do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedatle simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jundlcas\ ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; ; 

10.16 Habilitagdes fiscal, social e trabalhista: | 

10.16.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

10.16.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentacio de certidio expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributarios federais e a Dl{ida Ativa da Unido (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. | 

10.16.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

10.16.4 Declaracdo de que não emprega menor de 18 aràos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo “’, XXXIII, da Constituicao; 
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10.16.5 Provahje inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 

mediante% a apresentacio de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-L%eí nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.16.6 Provalde inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo | 
ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual; 

10.16.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

| que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado 

ª previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

| da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

Í municipal. 

10.167 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fçrnecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1(5.16.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

; municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverd comprovar 

| tal condição mediante a apresentação de certiddo ou declaracdo da 

i Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro 

| documento equivalente, na forma da respectiva legislacdo de 

! regência. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

1111 —Acontratação será atendida pela seguinte dotação: 
| 

|Gestao/Unidade: | — |765706 765706 
Fonte de Recursos: } 1005000144 1000000000 

Programa de Trabalho: 216820 216838 

Elemento de Despeíla: 339030 339030 

Plano Interno: | B406MNOZODU Z4C35LS02C1 
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ANEXO |l 

11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. | 

Nova Friburgo, RJ| 06 de novembro de 2023. 

É%ÉÉW%ÉÃÉ foííàv 
Primeiro-Sargento (MO) | 

Supervisor da Seção de Transportes 

Aprovagao: 

Aprovo o presente Termo de Referéncia: 

Nova Friburgo, RJ, ;_]r_de novembro de 2023. 

| 

’H HENR;g&E WAJY\Iqu 

Capitão de Fragata (Md) | 

Ordenador de Despesas ‘ 

| 
| 
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